CAMARA DE COORDENAGAO E REVISAO

ENUNCIADO n° 22/2019 - CCR/MPM, em 12/11/2019.

“A alegacdo de incompeténcia de Juizo, formulada pelo Ministério Publico Militar antes do
oferecimento de denuncia, rejeitada pela Autoridade Judicidria, ndo se constitui em matéria
cuja discussdo esteja afeta a CCR-MPM, devendo ser manejado, para tanto, o Recurso
Inominado de que trata o art. 146 do CPPM. Neste caso, o eventual improvimento do recurso,
pelo Superior Tribunal Militar, com a fixacdo da competéncia da Justica Militar da Unido, ndo é,
por si s6, causa de impedimento do membro do Ministério Publico Militar que formulou o pedido
de incompeténcia e/ou recorreu da decisdo que o rejeitou”.



